
TERMO DE REFERÊNCIA

AQUISIÇÕES, EXCETO TIC LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DIRETA

 REFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO
ESTADO DO PARANÁ

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Objeto: Aquisição de materiais permanentes destinados às atividades de ginástica adaptada, hidroginástica e 
acompanhamento nutricional do Programa de Incentivo Cuida Mais Paraná – Envelhecimento Ativo, incluindo 
fornecimento e instalação quando aplicável, conforme tabela abaixo.

1.2. A presente licitação será no formato de pregão eletrônico.

ITE
M

CÓD ESPECIFICAÇÃO CATMAT UND QTD
VALOR

UNIT
VALOR
TOTAL

1 4413

Caixa de som - Conectividade: Bluetooth para transmissão sem
fio, Porta USB para reprodução direta; Entrada auxiliar (AUX);
Entrada  dedicada  para  microfone  e  instrumentos  musicais;
Conexão  de  múltiplas  caixas  via  tecnologia;  Auracast™;
Compatibilidade com aplicativo de controle exclusivo. Estrutura
e Sustentabilidade: Proteção contra respingos com certificação
IPX4; Construção em plástico reciclado; Embalagem em papel
certificado pelo FSC. Bateria: Tipo: Íons de lítio; Capacidade: 7,4
V / 4.722 mAh; Modelo: Bateria 200. Especificações Técnicas:
Frequência de resposta: 40 Hz – 20 kHz; Potência total: 100 W
RMS; Voltagem: Bivolt;  Dimensões (L x A x P): 32,0 x 34,2 x
26,0 cm; Peso: 6,2 kg. Itens Inclusos: 1 caixa de som portátil
para festas;  Guia de início rápido;  Manual com instruções de
segurança e garantia; Cabo de alimentação CA (tipo de plugue
varia conforme a região).

326937 und 08 1.990,00 15.920,00

2 95358
Halter Emborrachado 1 kg.; Material ferro fundido, revestido em
PVC  

627093 und 200 24,00 4.800,00

3 95357
Halter Emborrachado 2 kg.; Material ferro fundido, revestido em
PVC 

627092 und 200 48,00 9.600,00

4 119732

Step  em  EVA  -  Dimensões: 60  cm  (comprimento)  30  cm
(largura) 10 cm (altura);  Material: Confeccionado em EVA (Etil
Vinil  Acetato)  de  alta  densidade  ou  poliestireno
expansível.Segurança: Superfície texturizada e antiderrapante.

609773 und 200 69,00 13.800,00

5 14106

Caixa  de  som  -  Descrição  Técnica  –  Caixa  de  Som  Portátil
Potência e Áudio - Potência de saída: 160 W RMS; Resposta de
frequência dinâmica: 40 Hz – 20 kHz (-6 dB); Recurso AI Sound
Boost para  otimização  automática  da  performance  sonora  -
Estrutura  e  Dimensões:  Dimensões  (cm):  28,8  x  57  x  29,7;
Dimensões (in):  11,4 x 22,4 x 11,7;  Peso:  11,05 kg /  24,4 lbs;
Classificação  de  proteção:  IPX4 (resistente  a  respingos)  -
Conectividade e Entradas: Conexão Bluetooth; Entrada auxiliar
de áudio 3,5 mm: Entradas dedicadas para microfone e guitarra
(Dual Mic & Guitar inputs):  Função karaokê integrada; Conexão
multiponto  (Multi-point  Connection);  Suporte  para  tecnologia
Auracast™ -  Recursos Adicionais: Show de luzes sincronizado
com a música,  À prova de respingos d’água (IPX4),  Cabo de
alimentação CA (tipo varia conforme a região). Este equipamento
é  projetado  para  oferecer  alta  potência  sonora,  ampla
conectividade e recursos interativos como karaokê e efeitos de
luz, tornando-se ideal para festas, apresentações e eventos em
ambientes internos ou externos.

632616 und 01 3.540,00 3.540,00

6 119738

Barra em inox para Hidroginástica 2,0 M Com Chumbador De
Inox;  Fabricado  em  Aço  Inox  AISI  304  L  de  primeira  linha.
Acabamento  Polido;  Tubo  de  11/2"  (uma  polegada  e  meia);
Chumbadores  em  ABS;  Produto  fixado  do  lado  externo  da
piscina, não sendo necessário nenhum serviço dentro onde seja
necessário o esvaziamento. Destinado a auxiliar no apoio para a
execução de aulas de Hidroginástica e movimentações dentro da
piscina.

623857 und 12 690,00 8.280,00

7 10899
Armário  /  Roupeiro  /  Guarda  volumes  em  Aço  Light  4v  16
Portas  ;  Armário  de  Aço  totalmente  montável,  dispensa  a
utilização de parafusos. Estrutura em chapas #24 e #26 (0,60mm

482641 und 4 1.990,00 7.960,00
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e 0,45mm) conta com uma porta com estampos circulares em
formação triangular para ventilação, sistema de fechamento de
varão  de  3  pontos,  através  de  pitão  para  cadeado.  Em
conformidade com as normas NR17. Peso (kg): 43.2546 Altura
(cm): 179.5 Acabamento: Pintura Largura (cm): 138 Possui Pés:
4 Tipo de Porta: Bater Pés Reguláveis: Sim Possui Rodízio: Não
Suporta  Até (kg):  20 Profundidade (cm):  32 Escala de  Brilho:
Semi-Fosco Material dos Pés: Polipropileno.

8 119730

Balança de bioimpedância multifrequencial  -  Registro ANVISA:
81550819006  Equipamento  portátil  não  invasivo  Sistema  de
eletrodos  tetrapolar  com  8  pontos  Tecnologia  bioelétrica  de
impedância  (BIA)  e  Multifrequencial  (05,  50  e  250  Hz)
Capacidade  de  medição  de  10  a  180kg  Aplicativo  gratuito
AVABio380  Versão  do  Firmware  AVABio380-01Conectividade
(balança  x  dispositivo)  via  Bluetooth  Tensão  de  alimentação:
100-240V Frequência de alimentação: 50/60Hz Potência máxima
de entrada:  10VA Corrente aplicada (máxima) entre eletrodos:
400µA Modo de operação contínua. Itens Inclusos: Plataforma
com 1 par de peças de mão; Suporte para peças de mão; Fonte
de alimentação 5.8V 1.0A; Maleta de transporte; Instruções de
uso (Manual do Usuário)

638505 und 01 5.699,00 5.699,00

VALOR TOTAL
R$

69.599,00

Valor total estimado da contratação: R$ 69.599,00 (sessenta e nove mil, quinhentos e noventa e nove reais).

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar.

1.4. objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818/2021.

1.5. Prazo de vigência da contratação: 12 meses, contados da assinatura do contrato.

1.6. O contrato ou outro instrumento hábil  que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão
aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

2.1. A contratação é necessária para garantir a execução segura e qualificada das atividades físicas destinadas à
população idosa, bem como ampliar o número de atendimentos assegurando a continuidade das atividades já
desenvolvidas  pela Secretaria de Esporte e Lazersendo que para esta contratação serão utilizados recuros
oriundo do Incentivo Cuida Mais Paraná – Envelhecimento Ativo nos anos de 2026/2027.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026 – PCA, disponível no PNCP. ID
PCA: 76105618000188/2026

3. DESCRIÇÃO  DA  SOLUÇÃO  COMO  UM  TODO  CONSIDERADO  O  CICLO  DE  VIDA  DO  OBJETO  E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A solução consiste na aquisição de materiais para ginástica adaptada, hidroginástica e acompanhamento
nutricional, garantindo a execução de atividades desenvolvidas para a população idosa com mais qualidade e
segurança e prevenção.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 Sustentabilidade: materiais  duráveis,  resistentes  e  adequados  ao  uso  coletivo,  com  baixo  impacto
ambiental.

 Vedação de  contratação  de  produtos: não  serão  aceitos  produtos  fora  das  especificações técnicas
mínimas.

 Subcontratação: não será admitida.

 Garantia: mínima de 12 meses, ou prazo superior fornecido pelo fabricante.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 Prazo de entrega: até 15 dias após a emissão e o recebimento da nota de empenho.
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 Local de entrega: Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – Ginásio da Vila Olímpica Antônio Lacerda
Braga, Campo Largo/PR.

 Garantia  e  assistência  técnica: conforme  Código  de  Defesa  do  Consumidor  e  especificações  do
fabricante.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias  mediante  simples
apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

Fiscalização

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos

6.6. O contrato será acompanhado por fiscais técnico e administrativo designados pela Secretaria Municipal de 
Esporte e Lazer, sendo:
 Fiscal de contrato : Bruno dos Santos / CPF: 064.543.939-84

Cargo/Função Superintendente de esporte e lazer
E-mail: brunosantos.dos@hotmail.com   /   Telefone: 41 3291-5105

 Suplente:  Rodrigo de Paula Ferreira / CPF: 02982469960
Cargo/Função Diretor de Departamento Esportivo
E-mail: rodrigoferreira5859@hotmail.com   /   Telefone: 41 99183-8519

6.7. O gestor do contrato será responsável por coordenar registros, relatórios e providências administrativas.

Fiscalização Técnica

6.8. O fiscal  técnico do  contrato  acompanhará  a  execução do contrato,  para que sejam cumpridas  todas  as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.9. O  fiscal  técnico  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as  ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados.

6.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.15. Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo  do  contrato  atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
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6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive
perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas,  vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

Gestor do Contrato

6.17. Cabe ao gestor do contrato:
 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos

os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração.

 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas
que ultrapassarem a sua competência.

 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa  e  pagamento,  e  anotará  os  problemas  que  obstem  o  fluxo  normal  da  liquidação  e  do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o  aprimoramento  das  atividades  da
Administração.

 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave;
 Multa,  poderá  ser  aplicada  multa  moratória  ou  compensatória,  conforme a gravidade da  infração,

calculada sobre o valor do contrato ou da obrigação descumprida, nos termos definidos no instrumento
convocatório e no contrato; 

 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

 Declaração  de inidoneidade para  licitar  e  contratar,  quando praticadas as  condutas  descritas  nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave.
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7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
7.5. Antes da aplicação da  multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação.
7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento  eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida  administrativamente no prazo máximo de  30 dias  dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e  parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para

os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no
SICAF.

 Os  endereços  de  e-mail  informados  na  proposta  comercial  e/ou  cadastrados  no  SICAF  serão
considerados  de  uso  contínuo  da  empresa,  não  cabendo  alegação  de  desconhecimento  das
comunicações a eles comprovadamente enviadas.

 Na aplicação das sanções serão considerados:

 a natureza e a gravidade da infração cometida;

 as peculiaridades do caso concreto;

 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

 os danos que dela provierem para o Contratante; e

 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

7.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da  Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de
2013,  serão  apurados e julgados conjuntamente,  nos  mesmos autos,  observados o rito  procedimental  e
autoridade competente definidos na referida Lei.

7.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão  estendidos  aos  seus  administradores  e  sócios  com  poderes  de  administração,  à  pessoa  jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia.

7.11. O Contratante  deverá,  no prazo máximo  de 15 (quinze)  dias úteis,  contado da data  de  aplicação  da
sanção,  informar e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

 Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/
ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com
os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato  ou de outros contratos
administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

7.12. Para a presente licitação, não será exigida a prestação de garantia de contratação, considerando que o
objeto envolve a aquisição de bens comuns, de entrega imediata ou parcelada, em mercado caracterizado por
ampla concorrência e preços acessíveis, não se justificando a imposição dessa medida. 
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8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal
ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do
contrato,  para  efeito  de posterior  verificação de  sua  conformidade com as  especificações constantes  no
Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser
substituídos no prazo de 15 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento  definitivo  ocorrerá no prazo de 15 dias úteis,  a  contar  do  recebimento  da nota  fiscal  ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 15 dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a  aferição  do  atendimento  das  exigências
contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem
correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 o prazo de validade;

 a data da emissão; 

 os dados do contrato e do órgão contratante; 

 o período respectivo de execução do contrato; 

 o valor a pagar; e 

 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.13.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas
saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  sem  ônus  ao
Contratante;

8.14. A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhado  da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
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8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  Contratado,  será  providenciada  sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo,  apresente  sua  defesa.  O prazo  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  a  critério  do
Contratante.

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

Forma de pagamento

8.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo Contratado.

8.22. Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emitida  a  ordem  bancária  para
pagamento.

8.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.24. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.25. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reajuste

8.26. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento.

8.27. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados,  mediante a aplicação, pelo Contratante,  do índice  IPCA, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.28. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

8.29. No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)  índice  (s)  de  reajustamento,  o  Contratante  pagará  ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.30. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
8.31. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.

8.32. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.33. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
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Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor  será  selecionado por  meio  da realização  de  procedimento  de LICITAÇÃO,  na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Exigências de habilitação

9.2. Para fins de habilitação,  deverá o  licitante  comprovar  os requisitos jurídicos,  fiscal,  social  e  trabalhistas,
econômico-financeiros, e técnicos a seguir.

9.3. As certidões que eventualmente não contenham data de validade em si, deverão ter sido emitidas no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias anteriores a data de abertura do procedimento licitatório.

Habilitação jurídica

9.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede; 

9.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/
pt-br/empreendedor; 

9.6. Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade  identificada  como  empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

9.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou
no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

9.9. Sociedade  cooperativa:  ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com  a  ata  da  assembleia  que  o  aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
9.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal e Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
9.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil  (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

9.14. Fazenda Nacional.
9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.17. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual (ou Distrital, caso se aplique)  do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal, Estadual ou Distrital, caso se aplique,
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.19. O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os  benefícios  do
tratamento diferenciado previstos na Lei  Complementar n.  123,  de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira
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9.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor nos termos do art.  69,
caput, inciso II,   da Lei nº 14.133, de 2021.
 O proponente cuja sede seja Almirante tamandaré, Araucária, Campina Grande do sul, Campo Largo,

Colombo,  Fazenda Rio  Grande,  pinhais,  Piraquara,  ou  são  josé  dos  pinhais  deverá  apresentar  a
certidão negativa de processos familiares da comarca de Curitiba-PR".

9.21. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais.

9.22. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.23. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.24. As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação  deverão  atender  a  todas  as  exigências  da
habilitação e poderão substituir  os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 65, §1º).

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado é de R$ 69.599,00 (sessenta e nove mil, quinhentos e noventa e nove reais), conforme
custos  apostos na tabela descrita no item 1.1 deste termo.

10.2. Salienta-se que a Administração optou por preservar o sigilo dos fornecedores que ofereceram orçamentos
para compor o preço da contratação até a conclusão da fase de lances,  sem prejuízo da divulgação do
detalhamento  dos  quantitativos,  do  preço  máximo  fixado  e  das  demais  informações necessárias  para  a
elaboração das propostas, sendo que o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo,
nos termos do art. 24, da Lei 14.133/21. 

10.3. A  justificativa  para  a  opção  do  orçamento  sigiloso,  observadas  os  aspectos  e  características  da
contratação,  tem  como  fundamento  que  se  atribuindo  o  caráter  sigiloso,  aumenta-se  a  dinâmica  da
competitividade  no  certame,  com  potencial  fomento  à  disputa  e,  consequentemente,  ampliando  a
probabilidade  da  obtenção  de  melhores  ofertas,  e  sem  qualquer  prejuízo  para  os  interessados,  pela
indispensável divulgação do detalhamento dos quantitativos, preço máximo aceitável e demais informações
necessárias para a devida elaboração de suas propostas. Ainda, garante aos fornecedores que concederam
os orçamentos, o sigilo de sua identidade e de seus valores, homenageando o princípio da isonomia.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento do Município.

11.2. A contratação será atendida pela(s) seguinte(s) dotação(ões):
 Gestão/Unidade: Secretaria Municipal de Desenvolvimento social – Und 23 - Fundo Munc. do Idoso.

 Ação: 2126 - Ações de Assistência ao Idoso 

 Fonte de Recursos: Dotação/Referência: 1764 – Equipamentos e Material Permanente Recursos livres
do EXERCÍCIO ANTERIOR / Vínculo: 694 -  Deliberação nº 049/2025 - CEDIPI/PR - Incentivo Cuida
Mais Paraná - Envelhecimento Ativo. 

 Elemento de Despesa: 3449052000000000000 - Equipamentos e material permanente  

11.3. Gestão/Unidade: Secretaria Municipal de Esporte e Lazer - Unidade 18
 Ação: 2072 – Ações para Formação e Desenvolvimento de Atletas de Base

 Fonte de Recursos: Dotação/Referência: 1296 – Equipamentos e Material Permanente Recursos livres
do EXERCÍCIO / Vínculo: 00

 Elemento de Despesa: 3449052000000000000 - Equipamentos e material permanente  

                                                                                                                               
Campo Largo, 02 de Setembro de 2026.
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__________________________________
Responsável pela elaboração do Termo
Elizana Stassun / Analista de Esporte

__________________________________
Bruno dos Santos / Superintendente de Esporte
Fiscal 

__________________________________
Rodrigo de Paula Ferreira / Diretor Esportivo
Fiscal Suplente                                                      

_____________________________________________
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social
Fabiano Luiz Andreassa           

_____________________________________________
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer
Cristian Eduardo Gorski           
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